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Honor arios de sucumbéncia nao se confundem com contr atuais, diz
Anape

A proposta que autoriza o pagamento de honorarios de sucumbéncia a advogados pubicos continua
gerando discussdo. A previsdo esta no texto do novo Codigo de Processo Civil, em andlise na Camara
dos Deputados. Enquanto o texto ndo € votado, entidades de classe disputam a atencdo dos
parlamentares enviando notas técnicas defendendo seu posicionamento.

Nesta segunda-feira (9/12) a Associacdo Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal
(Anape) divulgou nota defendendo os recebimento de honorérios por advogados publicos. “ O advogado
publico, antes mesmo de se tornar um servidor publico, € um advogado, devidamente inscrito na Ordem
dos Advogados do Brasil e sujeito ao seu estatuto — direitos e deveres. E € a natureza deste servidor
publico (advogado) e ndo a natureza da entidade a qual esteja ligado (publica ou privada), que de fato
importa para aferi¢do dos honorérios de sucumbéncia’, afirma a entidade.

A divulgacdo do posicionamento da Anape € uma resposta a uma nota técnica enviada por duas
associagoes de magistrados a Camara dos Deputados pedindo que o projeto fosse alterado, retirando a
possibilidade de pagamento de honoréario aos advogados publicos. Para a Associagéo dos Juizes Federais
do Brasil (Ajufe) e a Associacéo Nacional dos Magistrados da Justica do Trabalho (Anamatra) o texto
do novo CPC possui “vicios de inconstitucionalidade, conveniéncia e técnicalegidativa’.

Os magistrados afirmam gque alei deveria ser proposta pela presidente da Republica, por se tratar de
aumento de remuneracéo de servidores publicos. Além disso, afirmam que os membros da Advocacia-
Geral da Unido sdo remunerados exclusivamente por subsidio fixado em parcela tnica, vedado o
acréscimo de qualquer gratificacéo.

Porém, para a Anape 0s juizes se equivocaram em diversos pontos. A associacdo explica que hauma
distingéo entre honorarios contratuais e honoréarios de sucumbéncia. “Ad, talvez, a confusdo feita pelas
entidades representantes dos magistrados, até mesmo porquanto, na Justica do Trabalho (Anamatra), néo
existemn honorérios de sucumbéncia, tendo assim os signatérios da nota pouca ou nenhuma familiaridade
com o tema’, observa a Anape, em nota.

De acordo com a entidade, os honorérios contratuais tém afinalidade de remunerar o trabalho feito pelo
advogado, sem depender do resultado da demanda. “ S&o verbas pagas sempre pelo ‘ contratante’ e que
tém sempre a mesma finalidade, qual sgja, remunerar o trabalho do advogado. Séo devidas, portanto,
pela simples prestacéo dos servigos, como efetiva contraprestacéo pel os mesmos.”
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Ja os honorérios de sucumbéncia sdo pagos pela parte contraria pro sucumbéncia, ou sgja, em razéo de
eventual éxito da parte representada pelo advogado credor, com a finalidade de premia-lo pelo éxito
obtido. “Em sintese, temos que os ‘ honorérios remuneratérios’, sejam contratuais ou salariais, ndo se
confundem com os sucumbenciais e que, portanto, estes Ultimos ndo sdo pagos pel os cofres publicos,mas
sim pela parte contraria, vencida na demanda. Logo, ndo integram a remuneracéo do AdvogadoPublico,
ou, em outras palavras, aremuneracdo paga pela Fazenda Publica’, conclui a Anape.

A entidade néo foi a Unica aresponder a nota dos magistrados. Na ultima semana foram publicadas
outras trés notas favoraveis ao recebimento de honorarios por advogados publicoas. Uma assinada pela
Ordem dos Advogados do Brasil, outra assinada pela Uni&o dos Advogados Publicos Federais do Brasil
(Unafe) e aterceiraem conjunto pelo Sindicato Nacional dos Procuradores da Fazenda Nacional
(Sinprofaz) e pela Associagdo Nacional dos Advogados da Uni&o (Anauni).

Clique aqui paraler anota da Anape.
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